
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1090988 - RR (2026/0153498-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : ADEMAR PAZ ROCHA 

ADVOGADO :
GUILHERME AUGUSTO MACHADO EVELIM COELHO -
RR000839

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  DISPARO  DE

ARMA DE FOGO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO

RESTRITO.  CONSUNÇÃO. MATÉRIA  NÃO  ANALISADA  PELO

TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A questão relacionada à consunção não foi analisada pelo Tribunal de

origem, o que inviabiliza a apreciação diretamente neste feito, sob pena

de indevida supressão de instância.

2. A concessão de habeas corpus de ofício é prerrogativa do julgador, e

não direito subjetivo da parte.  Ademais,  o  referido expediente não se

presta a burlar as regras processuais de admissibilidade. Precedentes. 

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 02 de setembro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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GUILHERME AUGUSTO MACHADO EVELIM COELHO -
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  DISPARO  DE

ARMA DE FOGO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO

RESTRITO.  CONSUNÇÃO. MATÉRIA  NÃO  ANALISADA  PELO

TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A questão relacionada à consunção não foi analisada pelo Tribunal de

origem, o que inviabiliza a apreciação diretamente neste feito, sob pena

de indevida supressão de instância.

2. A concessão de habeas corpus de ofício é prerrogativa do julgador, e

não direito subjetivo da parte.  Ademais,  o  referido expediente não se

presta a burlar as regras processuais de admissibilidade. Precedentes. 

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

ADEMAR PAZ ROCHA interpõe agravo regimental contra a decisão de

fls.  59-61,  em que a  Presidência  desta  Corte  Superior  indeferiu  liminarmente  o

habeas corpus.
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Consta nos autos que o réu foi condenado por infração aos arts. 15 e 16, §

1º, IV, da Lei n. 10.826/2003.

A defesa sustenta a inexistência do trânsito em julgado, o cabimento do

writ  e a necessidade de concessão da ordem, ainda que de ofício. Requer, dessa

forma, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao órgão colegiado.

VOTO

Não  obstante  os  esforços  perpetrados  pelo  agravante,  não  constato

fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

Em  que  pese  não  ter  havido  o  trânsito  em  julgado,  conforme  as

informações  obtidas  às  fls.  93-96,  a  questão  relacionada  à  consunção  não  foi

analisada pelo Tribunal de origem, o que inviabiliza a apreciação diretamente neste

feito, sob pena de indevida supressão de instância. 

Aliás, a matéria nem sequer foi suscitada na apelação defensiva, a qual se

limitou a pleitear a absolvição do réu por insuficiência de provas (fl. 8).

A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM  HABEAS  CORPUS.  DOSIMETRIA.  AGRAVANTE  DA
REINCIDÊNCIA.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  interposto contra  decisão monocrática  que
não conheceu de habeas corpus impetrado em favor de condenado
pelo crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena
de 9 anos e 2 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 916
dias-multa,  após  trânsito  em julgado  do  acórdão  proferido  pelo
Tribunal estadual.
2. A decisão agravada não conheceu do writ por ter sido utilizado
como sucedâneo de revisão criminal após o trânsito em julgado da
condenação e  por  inexistir  prévio  enfrentamento,  na  origem,  da
tese defensiva, o que configuraria supressão de instância.
3.  O agravante  sustenta  a  existência  de  flagrante  ilegalidade  na
pena aplicada, bem como afirma inexistir supressão de instância,
porque  a  dosimetria  teria  sido  integralmente  devolvida  em
apelação.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se: (i) o habeas corpus
pode ser manejado como sucedâneo de revisão criminal,  após o
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trânsito em julgado da condenação, para rediscutir dosimetria da
pena, sob o argumento de flagrante ilegalidade; e (ii) é possível a
esta  Corte  Superior  examinar,  em  habeas  corpus,  alegação  não
apreciada previamente pelo Tribunal de origem.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência desta Corte e da Suprema Corte é consolidada
no sentido de que o habeas corpus não se presta à substituição da
revisão  criminal  após  o  trânsito  em  julgado  da  condenação,
admitindo-se apenas, excepcionalmente, a concessão de ofício em
hipóteses  de  teratologia  manifesta,  não  configurada  no  caso
concreto.
6.  A  controvérsia  referente  ao  cálculo  da  agravante  da
reincidência  não  foi  objeto  de  enfrentamento  específico  pelo
Tribunal de origem, nem foi suscitada por meio de embargos
de declaração, o que impede a manifestação originária desta
Corte, sob pena de indevida supressão de instância.
7. A devolução genérica da dosimetria em apelação não supre a
necessidade de prévio debate e decisão expressa da Corte local
acerca  do  critério  aritmético  controvertido,  pois  o  controle
exercido em habeas corpus não pode substituir a atuação das
instâncias ordinárias na definição da metodologia de cálculo da
pena.
8. Ausente decisão específica da instância ordinária sobre a tese
defensiva, não se justifica a intervenção desta Corte em sede de
habeas corpus substitutivo de revisão criminal.
IV. Dispositivo
9. Agravo regimental desprovido, mantendo-se a decisão que não
conheceu do habeas corpus.
(AgRg  no  HC  n.  1.068.914/ES,  relator  Ministro Carlos  Pires
Brandão, Sexta Turma, julgado em 3/6/2026, DJEN de 16/6/2026,
grifei.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM  HABEAS  CORPUS.  NÃO  EXAURIMENTO  DA
INSTÂNCIA  A  QUO.  IMPETRAÇÃO  CONTRA  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  NÃO  CABIMENTO.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. DECISÃO MANTIDA. PLEITO DE CONCESSÃO
DE  HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.  NÃO  CABIMENTO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
Tribunal que indeferiu liminarmente o habeas corpus, por ausência
de exaurimento da instância antecedente.
2. O agravante, em cumprimento de pena, sustenta a existência de
constrangimento ilegal na execução penal, consistente em erro no
cálculo  da  pena,  alteração  indevida  do  marco  temporal  para
progressão de regime, reconhecimento de falta grave sem regular
procedimento  administrativo  e  excesso  de  execução,  além  de
negativa de prestação jurisdicional.
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3.  A  impetração  originária  não  foi  conhecida  pelo  Tribunal  de
Justiça  do  Estado  de  Minas  Gerais,  ao  fundamento  de
incompetência, por se tratar de atos atribuídos a autoridade judicial
vinculada  ao  Estado  do  Mato  Grosso  do  Sul,  onde  tramita  a
execução penal.  A defesa sustenta que o entendimento quanto à
necessidade  de  esgotamento  da  instância  configura  excesso  de
formalismo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  é  possível  a
impetração de habeas corpus contra decisão monocrática de relator,
sem o exaurimento da instância antecedente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A competência do Superior Tribunal de Justiça para examinar
habeas corpus, conforme o art. 105, I, "c", da Constituição Federal,
somente é inaugurada quando a decisão judicial atacada tiver sido
proferida por órgão colegiado do Tribunal de origem, exigindo-se o
exaurimento prévio da instância ordinária. Precedentes.
6.  A decisão monocrática  do relator  no Tribunal  de origem não
configura  exaurimento  de  instância,  sendo  necessária  a
interposição de recurso interno para que o colegiado competente se
manifeste sobre a matéria.
7.  A  ausência  de  deliberação  colegiada  sobre  o  mérito  da
controvérsia  pelas  instâncias  ordinárias  impede a  análise  do
habeas corpus pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de
indevida supressão de instância.
8.  O  habeas  corpus  de  ofício  é  concedido  por  iniciativa  do
órgão julgador ao identificar ilegalidade flagrante, não sendo
cabível como meio para obter pronunciamento judicial sobre o
mérito de pedido que não ultrapassou os requisitos para ser
conhecido.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg  no  HC  n.  1.081.923/MG,  relatora  Ministra Maria
Marluce Caldas, Quinta Turma, julgado em 17/6/2026, DJEN de
22/6/2026, destaquei.)

Por  fim,  registro  que  a  concessão  de  habeas  corpus  de  ofício  é

prerrogativa  do  julgador,  e  não  direito  subjetivo  da  parte.  Ademais,  o  referido

expediente não se presta a burlar as regras processuais de admissibilidade.

Oportunamente:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO,
OBSCURIDADE OU AMBIGUIDADE. HABEAS CORPUS DE
OFÍCIO.  BURLA  À  INADMISSÃO  DO  RECURSO.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.
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1.  No  caso,  o  embargante  não  se  vale  de  quaisquer  dos
fundamentos  vinculados  de  admissibilidade  dos  embargos  de
declaração:  ambiguidade,  obscuridade,  contradição  ou  omissão.
Por  conseguinte,  não  tendo  sido  apontados  tais  vícios,  não  se
mostra  viável  conhecer  o  presente  recurso  como  embargos  de
declaração.
2. Não é viável o pleito para concessão de habeas corpus de
ofício  como  tentativa  de  burla  aos  requisitos  do  recurso
próprio. Afinal,  a concessão da ordem parte da iniciativa do
próprio  órgão  julgador,  quando  este  detecta  ilegalidade
flagrante, nos termos do art. 654, § 2º, do CPP.
3. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl  no  AgRg  no  AREsp  n.  2.462.348/SP,  relator  Ministro
Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  12/3/2024, DJe  de
18/3/2024, grifei)

PROCESSO  PENAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ART. 325, §  2º,  DO CP.  VIOLAÇÃO DE SIGILO
FUNCIONAL. EMBARGANTE QUE NÃO APONTA NENHUM
DOS VÍCIOS DO  ART.  619 DO CPP.  PEDIDO DE HABEAS
CORPUS DE OFÍCIO. INVIABILIDADE COMO MEIO PARA
ANÁLISE  DO  MÉRITO  RECURSAL.  EMBARGOS  NÃO
CONHECIDOS.
1.  Nos  termos  do  art.  619 do  Código  de  Processo  Penal,  os
embargos de declaração, como recurso de correção, destinam-se a
suprir  omissão,  contradição  e  ambiguidade  ou  obscuridade
existente no julgado. Não se prestam, portanto, para sua revisão no
caso de mero inconformismo da parte.
2. No caso dos autos, o embargante não aponta nenhum dos vícios
previstos  no  art.  619 do  Código  de  Processo  Penal,  pleiteando,
apenas,  a  concessão de habeas corpus de ofício,  cujo pedido se
ampara  em  novas  razões,  tratando-se,  à  toda  evidência,  de
inovação recursal, na medida em que as questões ora aduzidas não
foram objeto do recurso especial.
3. "Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal,
o  habeas  corpus  de  ofício  é  deferido  por  iniciativa  dos
Tribunais  quando  detectarem  ilegalidade  flagrante,  não  se
prestando  como  meio  para  que  a  Defesa  obtenha
pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso que não
ultrapassou os requisitos de admissibilidade" (AgRg no AREsp
1.389.936/DF,  Rel.  Ministra  LAURITA VAZ,  SEXTA TURMA,
julgado em 12/3/2019, DJe 29/3/2019).
4. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl  no  AgRg  no  AREsp  n.  1.100.384/PR,  relator  Ministro
Ribeiro Dantas,  Quinta Turma, julgado em  10/10/2019, DJe de
15/10/2019, destaquei)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  ROUBO.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
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HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.  FACULDADE  DO
JULGADOR. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Como já delineado na decisão combatida - e reconhecido pela
defesa  neste  agravo  -,  as  questões  relacionadas  à  dosimetria  da
pena não foram abordadas no ato apontado como coator.
2. Assim, a ausência de prévio exame das teses trazidas no habeas
corpus  pelo  Tribunal  a  quo  inviabiliza  o  conhecimento  desta
impetração, por configurar indevida supressão de instância.
3.  Ademais,  o  habeas  corpus  de  ofício  constitui  faculdade  e
iniciativa  do  julgador,  condicionada  à  constatação  de
ilegalidade flagrante, e não pode ser invocada para superar a
inadmissibilidade  de  recursos  nem  para  exigir  motivação
específica quanto à sua não concessão. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.040.011/ES, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz,  Sexta Turma, julgado em  15/4/2026, DJEN de  22/4/2026,
grifei.)

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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